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Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Via Engenharia S.A. (‘Companhia’), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Via Engenharia S.A. em 31 de dezembro de 2016, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Aplicação do OCPC 04 – Entidades de Incorporação Imobiliária
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 3 d.1), que descreve que as demonstrações contábeis foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações contábeis preparadas
de acordo com as IFRS aplicáveis as Entidades de Incorporação Imobiliária consideram adicionalmente
a Orientação OCPC 04 editada pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Essa orientação trata do
reconhecimento da receita desse setor e envolve assuntos relacionados ao significado e aplicação do conceito
de transferência contínua de riscos, benefícios e de controle na venda de unidades imobiliárias. Nossa opinião
não contém modificação relacionada a esse assunto.

Outros assuntos
Demonstrações contábeis de períodos anteriores examinadas por outro auditor independente
O exame das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, preparadas
originalmente antes dos ajustes descritos na nota 3, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores
independentes, que emitiram relatório de auditoria sem modificação, com data de 20 de abril de 2016. Como
parte de nossos exames das demonstrações contábeis de 2016, examinamos também os ajustes descritos na
Nota Explicativa 3, que foram efetuados para alterar as demonstrações contábeis de 2015. Em nossa opinião, tais
ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar
quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício
de 2015 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações
contábeis de 2015 tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Comanhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Brasília, 20 de março de 2017.

BDO RCS Auditores Independentes SS Alfredo Ferreira Marques Filho
CRC 2 SP 013846/O-1 – S – DF Contador CRC 1 SP 154954/O-3 – S - DF

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Via Empreendimentos Imobiliários S.A. submete à apreciação dos senhores acionistas as demonstrações contábeis referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2016, devidamente acompanhadas pelas notas explicativas.
Brasília-DF; 31 de dezembro de 2016. A Administração.

VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ Nº 03.554.207/0001-04

BALANÇOS PATRIMONIAIS
em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

Ativo
Controladora Consolidado

Notas 2016 2015 2016 2015
Reapresentado

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.138 5.024 4.729 8.859
Contas a receber de clientes 5 75.156 113.945 350.223 434.833
Imóveis a comercializar 6 156.047 227.168 686.193 727.893
Impostos a recuperar e diferidos 1.890 4.315 2.009 4.570
Outros créditos 7 49.102 58.453 52.014 60.177

286.333 408.905 1.095.168 1.236.332
Não circulante

Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 5 40.640 17.891 45.824 93.580
Transações com partes relacionadas 17 319.805 280.522 32.228 18.833
Ativo fiscal diferido 8 10.918 7.448 10.918 7.448
Depósitos e cauções 5.068 4.809 5.354 4.891

376.431 310.670 94.324 124.752
Investimentos por equivalência 9a 139.013 151.180 51.457 39.064
Propriedade para investimento - - - 56.661
Imobilizado 10 2.155 2.358 4.804 5.007

141.168 153.538 56.261 100.732
Total do ativo 803.932 873.112 1.245.753 1.461.816

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo e patrimônio líquido
Controladora Consolidado

Notas 2016 2015 2016 2015
Reapresentado

Circulante
Fornecedores 11 1.072 2.198 4.462 7.064
Obrigações trabalhistas e sociais 12 1.223 1.665 2.958 4.093
Impostos e contribuições 95 1.960 384 3.726
Empréstimos e financiamentos 13 101.335 76.923 241.012 251.929
Credores por compra de terrenos - - 65.969 -
Outras contas a pagar 3.897 4.638 12.359 58.803

107.622 87.384 327.144 325.615
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 13 31.218 116.693 239.741 472.439
Impostos e contribuições diferidos 14 12.447 15.391 12.447 24.834
Provisão para contingência 15 2.330 4.424 2.330 4.424

Transações com partes relacionadas 17 313.038 307.969 326.515 307.969
359.033 444.477 581.032 809.666

Patrimônio líquido
Capital social 18 70.000 70.000 70.000 70.000
Reserva de retenção de lucros 252.953 256.927 252.953 242.435
Reserva legal 14.324 14.324 14.324 14.324

337.277 341.251 337.277 326.759
Participação de não controladores - - 299 (224)
Total do patrimônio líquido 337.277 341.251 337.576 326.535
Total do passivo e patrimônio líquido 803.932 873.112 1.245.753 1.461.816

Controladora Consolidado
Notas 2016 2015 2016 2015

Receita operacional líquida 19 145.207 85.106 261.564 249.716

Custos operacionais com incorporação 20 (99.579) (55.187) (189.367) (166.914)

Lucro bruto 45.626 29.920 72.197 82.802

(Despesas)/Receitas operacionais
Administrativas 21 (12.228) (33.248) (12.228) (33.248)

Comerciais (5.578) (5.104) (11.569) (17.994)

Tributárias (2.475) (3.103) (2.475) (3.104)

Despesas financeiras, líquidas das

receitas financeiras 22 (21.823) (19.399) (60.608) (40.659)

Resultado de equivalência patrimonial 9a (8.856) 35.728 5.302 6.117

Outras receitas/despesas operacionais 9b (31) 292 2.472 21.252

(50.991) (24.833) (79.108) (67.635)

Resultado antes da tributação (5.365) 5.087 (6.911) 15.166

Impostoderendaecontribuiçãosocial corrente 16 (626) (4.293) (1.919) (14.597)

Impostoderendaecontribuiçãosocialdiferido 16 6.731 7.897 9.271 7.897

Lucro líquido do exercício 740 8.691 441 8.467

Resultado atribuível:
a não controladores - - 299 224

à controladora 740 8.691 740 8.691

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Resultado líquido do exercício 740 8.691 441 8.467
Total do resultado líquido abrangente do exercício 740 8.691 441 8.467
Resultado atribuível:

à controladora 740 8.691 441 8.467
a não controladores - - 299 224

740 8.691 740 8.691

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

1 Contexto operacional
A Via Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com
sede em Brasília - Distrito Federal, tendo como atividade preponderante a indústria da construção civil,
sobretudo no ramo de incorporação imobiliária, nos termos da Lei nº 4.591/64 (produção e venda de unidades
imobiliárias), podendo estatutariamente atuar subsidiariamente nas demais atividades e serviços de engenharia
civil, de loteamentos e participação em outros negócios e empreendimentos relacionados com o seu objeto
principal constante do estatuto social.
A Via Empreendimentos Imobiliários S.A. possui as seguintes participações societárias em empresas
controladas e coligadas:

Porcentagem de
participação %

Empresas 2016 2015
Dom Bosco Empreendimentos Imobiliários S.A. 50,00 50,00
Sibipiruna Empreendimentos Imobiliários S.A. 28,57 28,57
Via Empreend Imob S.A.-SPE 101 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 102 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 103 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 104 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 105 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 106 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 107 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 108 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 109 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 110 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 111 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 112 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 113 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 114 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 115 50,00 50,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 116 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 117 99,00 99,00
Via SPE 118 Empreend Imob. e Participações S.A. 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 119 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 120 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 121 99,00 99,00
Jacarandá Empr Imob S.A.-SPE 122 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 124 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 125 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 127 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 128 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 129 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 130 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 131 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 132 95,00 95,00
Via S.A.-SPE 302 Empreend Imobiliários 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 303 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 502 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 503 95,00 95,00

2 Apresentação das demonstrações contábeis
a. Demonstrações contábeis - As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas
considerando o pressuposto da continuidade operacional da Companhia. Na preparação das demonstrações
contábeis são adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas para registro de certos ativos,
passivos e outras operações como: provisões para contingências e garantias, provisão para créditos de
liquidação duvidosa, vida útil dos bens do imobilizado, custo orçado dos empreendimentos em construção,
classificação de curto e longo prazo e entre outros.
b. Moeda funcional - A moeda funcional na qual as demonstrações contábeis individuais e consolidadas são
divulgadas é o Real. Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão expressos em
milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo.

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício, antes do IR e CS (5.365) 5.087 (6.911) 15.166

Ajustes por:
Depreciação e amortização 203 277 203 236
Provisões 3.799 3.605 825 5.104
Impostos diferidos (2.945) (613) (12.386) 6.290
Resultado equivalência patrimonial 8.856 (35.728) (5.302) (6.117)

4.548 (27.373) (23.570) 20.679
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução de contas a receber 24.229 46.846 205.474 (79.856)
(Aumento) redução de imóveis a comercializar 71.121 3.583 41.700 (83.796)
Aumento (redução) em fornecedores (1.126) (1.000) (2.601) (3.958)
Aumento (redução) em contas a pagar e provisões 3.007 (24.658) (22.073) 18.560

97.231 24.771 222.500 (149.050)
Caixa líquido proveniente das (usado nas)
atividades operacionais 101.779 (2.603) 198.930 128.371

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimentos (1.403) (3.226) 54.569 (31.315)
Propriedade para investimento - - - (49.901)
Adiantamento para aumento de capital 20.000 - 20.000 -
Dividendos recebidos - 4.970 - 4.970
Caixa líquido proveniente das (usado nas)
atividades de investimento 18.597 1.744 74.569 (76.246)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimento/pagamento de empréstimos (61.063) (6.862) (243.616) 140.841
Participação de não controladores - - 299 (224)
Transações com partes relacionadas (60.199) (29.271) (34.311) (2)
Caixa líquido proveniente das (usado nas)
atividades de financiamento (121.262) (36.133) (277.628) 140.615

Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (886) (36.992) (4.130) (64.002)

Saldodecaixaeequivalentesdecaixanoiníciodoexercício 5.024 42.016 8.859 72.861
Saldodecaixaeequivalentesdecaixanofinaldoexercício 4.138 5.024 4.729 8.859
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (886) (36.992) (4.130) (64.002)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

Capital
social

Reserva de
retenção de lucros

Reserva
legal

Lucros
acumulados

de acionistas não
contraladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2014 70.000 248.671 13.889 - 1.509 334.069
Lucro líquido do exercício - - - 8.691 (1.509) 7.182
Constituição de reserva legal - - 435 (435) - -
Constituição de reserva - 8.256 - (8.256) - -

Saldos em 31 de dezembro de 2015 70.000 256.927 14.324 - - 341.251
Lucro líquido do exercício - - - 740 740
Constituição de reserva legal - - - - - -
Reversão de mais valia - (4.714) - - - (4.714)
Constituição de reserva - 740 - (740) - -

Saldos em 31 de dezembro de 2016 70.000 252.953 14.324 - - 337.277

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
(Em milhares de Reais)

c. Políticas contábeis - As políticas contábeis da Companhia foram aplicadas de maneira consistente a todos
os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
d. Data da aprovação das demonstrações contábeis - A emissão das demonstrações contábeis da
Companhia foi autorizada pela Administração em 20 de março de 2017.
3 Base de preparação
a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC)
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais contemplam a legislação societária brasileira aplicáveis as sociedades anônimas,
incluindo os Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A
apresentação das demonstrações contábeis foi elaborada com base no custo histórico.
b. Ajustes efetuados nas demonstrações contábeis de períodos anteriores
Em decorrência de determinados aprimoramentos na interpretação de certos critérios contábeis, a Companhia
efetuou ajustes retrospectivos. Como consequência, as demonstrações contábeis referentes aos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2015 foram retificadas, conforme previsto na Resolução nº 1.179/09 do Conselho
Federal de Contabilidade (NBC TG 23 (R1) – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de
Erro), refletindo os ajustes para fins de comparabilidade entre os exercícios sociais apresentados, a seguir
apresentamos conciliação da quantificação dos efeitos sobre as demonstrações contábeis:

Exercicio de 2015
ATIVO Saldos Originais Ajustes Saldos Finais
Circulante 1.236.333 - 1.236.333
Caixa e equivalentes de caixa 8.859 - 8.859
Contas a receber de clientes 434.833 - 434.833
Imóveis a comercializar 727.893 - 727.893
Impostos a recuperar e diferidos 4.570 - 4.570
Outros créditos 60.177 - 60.177
Não circulante 239.976 (14.492) 225.484
Contas a receber de clientes 93.580 - 93.580
Transações com partes relacionadas 18.833 - 18.833
Ativo fiscal diferido 7.448 7.448
Depósitos e cauções 4.891 - 4.891
Investimentos por equivalência 39.064 - 39.064
Propriedade para investimento (a) 71.153 (14.492) 56.661
Imobilizado 5.007 - 5.007
Circulante 325.614 - 325.614
Fornecedores 7.064 - 7.064
Obrigações trabalhistas e sociais 4.093 - 4.093
Impostos e contribuições 3.726 - 3.726
Empréstimos e financiamentos 251.929 - 251.929
Credores por compra de terrenos - - -
Outras contas a pagar 58.803 - 58.803
Não circulante 809.665 - 809.665
Empréstimos e financiamentos 472.439 - 472.439
Impostos e contribuições diferidos 24.834 - 24.834
Provisão para contingência 4.424 - 4.424
Transações com partes relacionadas 307.969 - 307.969
Patrimônio líquido (a) 341.027 (14.492) 326.535

a) Refere-se a ajuste retrospectivo decorrente da alteração do critério de mensuração de determinada
propriedade para investimentos que anteriormente estava registrada a valor justo e passou a ser mensurado
por meio do custo original de aquisição.
c. Estimativas contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando-se as estimativas e as premissas, cujo objetivo
é mensurar, entre outras, a realização de créditos tributários, as provisões para perdas de certos ativos e as
provisões para demandas judiciais. Não obstante essas estimativas e premissas serem consideradas adequadas
na atual circunstância e serem submetidas a revisões periódicas, os valores, que serão conhecidos e efetivados
futuramente, podem ser diferentes.
d. Reconhecimento de receitas e custos
A apuração do resultado é efetuada pelo regime de competência, observado os seguintes aspectos:
Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis
A receita e os custos relativos às unidades vendidas e não concluídas de incorporação imobiliária são
apropriados ao resultado ao longo do período de construção dos empreendimentos.
A receita é reconhecida na extensão da transferência contínua dos riscos e benefícios ao comprador dos imóveis
à medida que a construção do empreendimento avança nos termos da Orientação OCPC 04 - Aplicação da
Interpretação Técnica do ICPC 02 às Entidades de Incorporação, emitida pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A receita líquida é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo
descontos, abatimentos, encargos e tributos sobre vendas.
Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos:
O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do
estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado.
É apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação ao seu custo
total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustadas segundo as
condições dos contratos de vendas, sendo assim determinado o montante das receitas a serem reconhecidas
de forma diretamente proporcional ao custo.
Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente recebidos
de clientes são registrados em ativo circulante ou realizável em longo prazo, conforme o caso. Os montantes
recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas são
contabilizados na rubrica “Obrigações por compra de imóveis”.
Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir da entrega das chaves,
são apropriados ao resultado de incorporação e à venda de imóveis quando incorridos, obedecendo ao regime
de competência dos exercícios.
Os encargos financeiros de contas a pagar por aquisição de terrenos e os diretamente associados ao
financiamento da construção são registrados nos estoques de imóveis a comercializar, e são apropriados
ao custo incorrido das unidades concluídas observando os mesmos critérios de apropriação do custo de
incorporação imobiliária para as unidades vendidas em construção.
Os tributos incidentes sobre a diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita
acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento
dessa diferença de receita.
As despesas de propaganda e publicidade são apropriadas ao resultado quando incorridas - representado pela
veiculação, de acordo com o regime de competência.
Operações de permuta
Nas permutas de terrenos, tendo por objeto a entrega de apartamentos a construir, o valor do terreno adquirido
pela Companhia é apurado com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem entregues. O valor justo do
terreno é registrado como um componente do estoque de terrenos de imóveis a comercializar, em contrapartida
as obrigações por compra de terreno no passivo, no momento da assinatura do instrumento particular ou do
contrato relacionado à referida transação, desde que tenha sido obtido o registro de incorporação imobiliária
do futuro empreendimento. As receitas e os custos decorrentes de operações de permutas são apropriados
ao resultado ao longo do período de construção dos empreendimentos, conforme descrito no item (c.1) acima.
É política da Companhia lançar os empreendimentos imobiliários sem cláusulas suspensivas.

Apuração do Resultado de Sociedades em Conta de Participação (SCPs)
A Companhia participa como sócia ostensiva em algumas Sociedades em Conta de Participação (SCPs) para
execução de obras. As transações que envolvem tais sociedades estão reconhecidas nas demonstrações
contábeis de forma consolidada e os lucros auferidos proporcionais são distribuídos aos respectivos sócios.
e. Base de consolidação
As políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme em todas as empresas consolidadas.
Descrição dos principais procedimentos de consolidação
Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas;
Eliminação de participações no capital, reservas e lucros acumulados das empresas controladas;
Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios
entre as empresas;
As empresas com controle compartilhado não foram consolidadas e estão avaliadas pela equivalência patrimonial.
Não houve transações geradoras de lucros não realizados.
As empresas que foram incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas estão relacionadas na Nota
Explicativa nº 9 a.
f. Instrumentos financeiros
Instrumentos financeiros não derivativos
Instrumentos financeiros não derivativos incluem aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis,
incluindo, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras
dívidas. Estes instrumentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que
não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, de quaisquer custos de transação diretamente
atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros não derivativos são
mensurados conforme descrito a seguir:
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado
Um instrumento é classificado pelo valor justo através do resultado se for mantido para negociação, ou seja,
designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo valor
justo através do resultado se a Companhia gerencia esses investimentos e toma a decisão de compra e venda
com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco adotada e
documentada pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos
nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao valor justo através do resultado são medidos pelo
valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no resultado.
Empréstimos e recebíveis
Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os
juros e a atualização monetária menos as perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no
resultado quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras.
g. Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
São passivos financeiros não derivativos aqueles que não são usualmente negociados antes do vencimento.
Após reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros.
Os juros e atualização monetária, quando aplicáveis e incorridos, são reconhecidos no resultado na linha de
receitas ou despesas financeiras.
h. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco
insignificante de mudança de valor de mercado, cuja data de vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação.
i. Contas a receber e provisão para crédito de liquidação duvidosa
Os créditos a receber de clientes (circulante e não circulante) são provenientes das unidades vendidas e ainda não
concluídas e estão limitados à parcela da receita reconhecida contabilmente, líquida das parcelas já recebidas. A
Companhia revisa anualmente suas premissas para constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa
e distratos, face à revisão dos históricos de suas operações correntes e melhoria de suas estimativas.
j. Ajustes a valor presente
Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação.
As contas a receber de unidades não concluídas e as contas a pagar por aquisição de terrenos, quando
aplicável, são ajustadas ao seu valor presente considerando o prazo e as taxas de juros praticadas à época das
operações citadas para refletir as melhores avaliações atuais do mercado, quanto ao valor do dinheiro no tempo
e os riscos específicos do ativo e do passivo.
Subsequentemente, esses efeitos são realocados nas linhas de receita com venda de imóveis, custos dos
imóveis, despesas e receitas financeiras, no resultado, pelo prazo de fruição dos juros em relação aos fluxos
de caixa contratuais.
A taxa utilizada de desconto tem como fundamento e premissa a taxa média dos financiamentos e empréstimos
obtidos pela Companhia.
k. Imóveis a comercializar
Estão avaliados ao custo de aquisição ou de construção, que não excede o valor de mercado. O custo dos
“imóveis a comercializar” inclui gastos incorridos na aquisição do terreno, na construção (incluindo fundação,
estrutura e acabamento, bem como custos de materiais de construção), e custos de mão de obra própria e
terceirizada. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos
os custos de execução e as despesas de vendas e tributos.
Os terrenos podem ser adquiridos à vista, a prazo, permutados por unidades imobiliárias do edifício a ser
construído, por unidades acabadas ou em construção de outros empreendimentos ou permutados por valores
a receber provenientes das futuras vendas de empreendimentos. O custo do terreno referente às unidades
permutadas é formado pelo custo de construção e pelo custo da fração ideal do terreno (custo do terreno
proporcional às unidades do empreendimento).
l. Investimentos
Os investimentos em outras empresas nas quais a Companhia não possui controle, mas possui influência
significativa, foram avaliados por equivalência patrimonial.
Outros investimentos que não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição,
deduzido de provisão para perda de investimento, quando aplicável.
As demonstrações contábeis individuais contemplam os investimentos em controladas e coligadas, e as
demonstrações contábeis consolidadas somente as coligadas.
m. Imobilizado
Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido das depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear. As
taxas anuais de depreciação são calculadas em função da vida útil estimada dos bens.
n. Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo valor líquido de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações
monetárias incorridas.
o. Passivo circulante e não circulante
São demonstrados pelos valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes
encargos e das variações monetárias incorridas, previstas contratualmente.
p. Provisões
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
q. Provisões para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas e revisadas periodicamente, com base em pareceres de seus advogados,
e são registradas contabilmente de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25 provisões, passivos
contingentes e ativos contingentes.
r. Provisões para garantias de obras
A Companhia tem por obrigação fornecer garantia limitada pelo prazo de até cinco anos, cobrindo defeitos
estruturais dos empreendimentos. Parte dos custos é também assumida pelas empresas subcontratadas e/ou
pelos fornecedores de materiais. Historicamente, os dispêndios ocorridos não são significativos em relação ao
volume de obras executadas pela Companhia e o valor provisionado com base nesse histórico é suficiente para
cobrir os possíveis desembolsos.
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s. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de
renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido.
Os impostos diferidos passivos decorrem de diferenças, originadas dos efeitos entre as práticas contábil e
tributária para a apuração do resultado de incorporação de venda de imóveis.
Os impostos diferidos ativos incidentes sobre os prejuízos fiscais acumulados não possuem prazo de prescrição,
porém a sua compensação é limitada em anos futuros em até 30% do montante do lucro tributável de cada
exercício, e esse ativo foi registrado em conformidade com o CPC 32 - Tributos sobre o Lucro.
A apuração dos tributos em referência considera na elaboração das demonstrações contábeis a opção pelo
Regime Tributário de Transição (RTT).
t. Hierarquia de valor justo
Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para
os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura relacionada à
mensuração dos valores justos.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos.
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo,
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
A Companhia reconhece as Aplicações Financeiras ao custo amortizado, que é semelhante ao valor justo,
utilizando-se do nível 2.
u. Demonstrações dos fluxos de caixa
A Companhia elaborou as demonstrações dos fluxos de caixa (DFC) pelo método indireto nos termos do
Pronunciamento Técnico nº. 03 (R2) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) (IAS 7).
v. Adoção de novas práticas aplicáveis a períodos futuros:
a) Novas normas, interpretações e alterações com aplicação efetiva desde 1° de janeiro de 2016
Não há novas normas ou interpretações com aplicação efetiva pela primeira vez para períodos que se iniciaram
em ou após 1° de janeiro de 2016 que tenham impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia.
Adicionalmente, nenhuma das alterações de normas e interpretações vigentes desde 1° de janeiro de 2016
resultaram em impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia.
b) Novas normas, interpretações e alterações com aplicação efetiva após 31 de dezembro de 2016
Existem três novas normas que serão efetivas em 2018 e 2019 que poderão afetar diversos tipos de entidades
e devem resultar em alterações bastante significativas nas suas demonstrações contábeis. Estas normas são
o IFRS 9 Instrumentos Financeiros, o IFRS 15 Receitas de contratos com clientes e o IFRS 16 Arrendamento.
Portanto, elas não foram adotadas de forma antecipada nestas demonstrações contábeis e, portanto, poderão
impactar de maneira significativa as demonstrações contábeis da Companhia no futuro.
IFRS 9 Instrumentos Financeiros
O IFRS 9 estará vigente para exercícios findos a partir de 1° de janeiro de 2018. Esta nova norma contém três
categorias principais para classificação e mensuração de ativos financeiros: (i) Custo Amortizado; (ii) Valor Justo
registrado por meio de Outros Resultados Abrangentes; e (iii) Valor Justo registrado por meio do Resultado
do Exercício (categoria residual). Uma das principais alterações está relacionada aos ativos financeiros
classificados na categoria de “Valor Justo registrado por meio de Outros Resultados Abrangentes”, sendo
também aplicável em determinados passivos financeiros que atendem determinados critérios de classificação.
Assim, os instrumentos financeiros na categoria de “Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes”
são registrados no balanço pelo seu valor justo (para refletir os fluxos de caixas esperados pela venda), sendo a
parte relativa ao custo amortizado registrada no resultado do exercício (para refletir o recebimento dos fluxos de
caixa contratuais), sendo a diferença registrada em Outros Resultado Abrangentes, devendo ser posteriormente
reciclada para o resultado do exercício quando da venda/baixa do instrumento financeiro. A outra principal
alteração está relacionada ao “impairment” de ativos financeiros, como por exemplo as provisões para créditos
de liquidação duvidosa, em que o modelo de “perda esperada” substitui o modelo de “perda incorrida”. O novo
modelo de “perda esperada” deve impactar materialmente todas as entidades que detenham instrumentos
financeiros nas categorias de “Custo Amortizado” e “Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes”.
IFRS 15 Receitas de contratos com clientes
O IFRS 15 estará vigente para exercícios findos a partir de 1° de janeiro de 2018. Esta nova norma contém
significativamente mais orientações e requerimentos em comparação às normas e interpretações existentes.
Na nova norma, a receita deverá ser reconhecida levando-se em consideração os cinco critérios a seguir
que precisam ser atendidos de forma cumulativa: (i) identificar o contrato; (ii) identificar as obrigações de
“performance”; (iii) determinar o preço da transação; (iv) alocar o preço da transação para cada obrigação
de “performance”; e (v) reconhecer a receita somente quando cada obrigação de “performance” for satisfeita.
A adoção desta nova norma pode resultar no fato de que em muitas entidades o momento e a natureza do
reconhecimento de receita deverão ser modificados.
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IFRS 16 Arrendamento
O IFRS 16 estará vigente para exercícios findos a partir de 1° de janeiro de 2019. Esta nova norma substitui IAS 17
Leases, IFRIC 4 Determining whether an Arrangement contains a Lease, SIC-15 Operating Leases – Incentives
e SIC-27 Evaluating the Substance of Transactions Involving the Legal Form of a Lease. Os requerimentos de
contabilização para os arrendadores permanecem substancialmente os mesmos em comparação às normas
atualmente vigentes. Entretanto, há alterações significativas para os arrendatários na medida em que o IFRS 16
determina um modelo único apenas para os arrendatários ao eliminar a distinção entre arrendamento financeiro
e operacional de forma a resultar em um balanço patrimonial refletindo um “direito de uso” dos ativos e um
correspondente passivo financeiro. Assim, para muitas entidades o efeito de registrar todas as operações de
leasing no balanço patrimonial poderá ser muito significativo.
IAS 7 Demonstração de fluxos de caixa – Alterações à IAS 7 (Vigência a partir de 01/01/2017)
Fornecer divulgações que permitam aos usuários das demonstrações contábeis avaliarem as mudanças nos
passivos decorrentes de atividades de financiamento, incluindo tanto as mudanças provenientes de fluxos de
caixa como mudanças que não afetam o caixa. Na adoção inicial da alteração, as entidades não são obrigadas
a fornecer informações comparativas relativamente a períodos anteriores.
IAS 12 Tributos sobre o lucro - Alterações à IAS 12 (Vigência a partir de 01/01/2017)
Esclarecer que uma entidade deve considerar se a legislação fiscal restringe as fontes de lucros tributáveis
contra as quais ela poderá fazer deduções sobre a reversão dessa diferença temporária dedutível. Além disso,
fornecem orientações sobre a forma como uma entidade deve determinar lucros tributáveis futuros e explicam
as circunstâncias em que o lucro tributável pode incluir a recuperação de alguns ativos por valores maiores do
que seu valor contábil. Os possíveis impactos decorrentes da adoção destas normas estão sendo avaliados e
serão concluídos até a data de entrada em vigor, se aplicável. Outras normas emitidas não terão impacto na
Companhia e em função disso, não estão destacadas acima.
Os efeitos do IFRS 15 Receitas de contratos com clientes e IFRS 9 Instrumentos Financeiros ainda estão sob
análise da administração da Companhia, uma vez que os mesmos poderão gerar impactos significativos nas
demonstrações contábeis no futuro.
w. Gestão de risco financeiro
Considerações gerais e políticas
As operações financeiras da Companhia são realizadas por intermédio da área financeira de acordo com a
estratégia previamente aprovada pela diretoria e acionistas.
As estratégias de gerenciamento de riscos da Companhia e os efeitos nas demonstrações contábeis podem
ser resumidos como segue:
a) Risco de Crédito
O risco de crédito decorre da possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo devedor
ou contraparte de suas obrigações financeiras nos termos pactuados. Essa exposição está relevantemente
associada às aplicações financeiras mantidas pela Companhia, conforme Nota Explicativa nº 04, bem como aos
valores a receber (contas a receber), descritos na Nota Explicativa nº 05.
O entendimento da Administração é de que o risco de crédito está substancialmente mitigado: i) com relação
às aplicações financeiras, os recursos estão preponderantemente aplicados em instituições financeiras de
primeira linha, cujos prazos de vencimento são de curto prazo; e ii) com relação às contas a receber os serviços
prestados estão pulverizados em diversos clientes e as alienações são fiduciárias.
Adicionalmente, não há nenhum indicativo de redução ao valor recuperável desses ativos, exceto a provisão
para créditos de liquidação duvidosa.
b) Risco de mercado
O risco de mercado consiste na possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da mudança nos preços de
mercado de instrumentos financeiros e compreende os riscos de flutuação da moeda, de taxa de juros e de preços.
Essa exposição está relevantemente associada às taxas pactuadas com instituições financeiras das aplicações
financeiras mantidas pela Companhia, conforme apresentada na Nota Explicativa nº 05. O entendimento da
Administração é de que o risco de taxa de juros está substancialmente mitigado considerando a aplicação em
produtos de renda fixa com taxas atreladas à variação do CDI, com insignificante margem de alteração.
c) Risco de liquidez
O risco de liquidez está associado à eventual falta de recursos para honrar os compromissos assumidos, em
função do descasamento entre ativos e passivos. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela administração da
Companhia por meio do departamento financeiro.
A administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que
ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.

4 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Caixa 224 52 236 52
Bancos 1.396 2.489 1.827 6.324
Aplicações financeiras (a) 2.518 2.483 2.666 2.483
Total 4.138 5.024 4.729 8.859

(a) Refere-se a aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Esses
investimentos financeiros referem-se, substancialmente, a aplicações em Certificados de Depósitos Bancários
(CDBs) remunerados a taxas que variam entre 100 e 101% do CDI. Esses investimentos estão classificados
como instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. O valor justo é semelhante ao
valor contábil registrado.
5 Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Contas a receber de cliente 123.329 146.330 403.580 542.907
(-) Provisão para devedores duvidosos (3.947) (10.494) (3.947) (10.494)
Total 119.382 131.836 399.633 528.413

Circulante 75.156 113.945 350.223 434.833
Não circulante 44.226 17.891 49.410 93.580
Total 119.382 131.836 399.633 528.413

6 Imóveis a comercializar
Representados por terrenos para futuras incorporações e pelos custos das unidades imobiliárias (imóveis
prontos e em construção), como demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Terrenos a incorporar (a) 61.185 60.989 219.454 188.159
Imóveis em construção 42.801 40.080 122.013 233.730
Imóveis concluídos 52.012 126.050 344.677 305.955
Imóveis para revenda 49 49 49 49
Total 156.047 227.168 686.193 727.893

(a) A Companhia está estudando a possibilidade de efetuar, no curso do deste exercício, alguns lançamentos de
obras, cujos terrenos estão em estoque.
7 Outros créditos

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Adiantamento a funcionários e fornecedores 342 321 3.255 2.081
Aportes de capital em SPEs (a) 14.235 17.047 14.235 17.009
Adiantamento para aumento de capital (b) 34.519 34.519 34.519 34.519
Dividendos a receber - 6.566 - 6.566
Impostos a recuperar 1.890 4.315 2.008 4.570
Depósitos e cauções 6 - 6 2
Total 50.992 62.768 54.023 64.747

(a) Valores aportados às empresas, cujo controle acionário é de domínio da sociedade.
(b)Valores aportados à empresa Dom Bosco Empreendimentos Imobiliários S.A., que serão capitalizados oportunamente.
8 Ativo fiscal diferido
O ativo fiscal foi reconhecido sobre prejuízos fiscais acumulados até 31 de dezembro de 2016. Os prejuízos
fiscais acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tributária vigente. A Companhia espera utilizar
os benefícios dentro de um prazo máximo de cinco anos.
Movimentação da base do crédito tributário

Controladora
2016 2015

Saldo inicial 21.906 15.709
Constituição (341) 6.197
Saldo final 21.565 21.906

IRPJ à alíquota de 25% (acrescido de 10% de adicional) 5.391 5.476
CSLL à alíquota de 9% 1.941 1.972
Não circulante 7.332 7.448

9 Investimentos
A Companhia participa no capital social de outras empresas e de Sociedades de Propósito Específico (SPE), conforme demonstrado a seguir:
a) Investimento por equivalência
(*) Empresas cujo controle acionário foram vendidos em 2016
(**) A empresa não faz parte da consolidação.

2016 2015

Empresas
Ativo

circulante
Ativo não
circulante

Passivo
circulante

Passivo não
circulante

Patrimônio
líquido

Resultado
do exercício

Vr.
Investimento

Equivalência
patrimonial

Vr.
Investimento

Equivalência
patrimonial

Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 101 39.527 - 7.373 26.008 6.145 2.576 5.789 2.576 3.212 41
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 102 8.209 10.085 10.188 - 8.106 (349) 7.258 (349) 7.607 (7.050)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 103 1.968 - 127 916 924 (597) 772 (597) 1.370 (906)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 104 858 745 253 1.748 (399) (386) (397) (386) (11) (2.253)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 105 9.587 - 2 9.231 354 130 332 130 202 1
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 106 82.967 - 23 63.543 19.402 805 17.542 805 16.737 (1)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 107 88.586 700 17.276 53.996 18.015 (11.211) 16.045 (11.211) 27.257 5.877
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 108 12.263 - - 11.526 737 - 730 - 730 (160)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 109 9.719 - 3 9.350 366 - 362 - 362 (2)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 110 336 2.649 - 2.938 47 - 46 - 46 (2)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 111 7.068 14.029 7.070 2.835 11.192 1.069 11.090 1.069 10.021 1.066
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 112 17.405 2.394 7.744 5.095 6.960 443 6.894 443 6.451 (1.055)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 113 634 - - 713 (78) - (78) - (78) (2)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 114 305 - 1 352 (49) - (48) - (48) (2)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 115 285 - - 164 121 - 61 - 61 (1)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 116 47.719 155 38.935 10.171 (1.232) (9.284) (1.313) (9.284) 7.971 2.842
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 117 177.919 323 31.581 157.806 (11.145) 856 (11.025) 856 (11.882) 4.311
Via SPE 118 Empreend. Imob. e Participações S.A. 102.631 775 19.817 56.586 27.002 7.916 26.811 7.916 18.895 14.825
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 119 932 - - 1.225 (293) - (290) - (290) (7)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 120 48.446 - 84 48.746 (385) 104 (380) 104 (484) (6)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 121 6 - - 4 2 - 2 - 2 (7)
Jacarandá Empr. Imob. S.A. - SPE 122 73.079 11.850 69.828 7.867 7.234 (8.753) 10.106 (8.753) 21.210 (863)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 123 * - - - - - - - - 2.169 4.201
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 124 21.388 - 7.250 16.132 (1.995) - 2.356 - 2.356 4.251
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 125 - 1 - - 1 - 1 - 1 -
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 126 * - - - - - - - - 2.545 4.276
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 127 - 1 - - 1 - 1 - 1 -
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 128 - 1 - - 1 - 1 - 1 -
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 129 - 1 - - 1 - 1 - 1 -
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 130 - 1 - - 1 - 1 - 1 -
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 131 - 1 - - 1 - 1 - 1 -
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 132 - 1 - - 1 - 1 - 1 -
Via S.A. - SPE 302 Empreend. Imobiliários 35.298 - 1.266 32.962 1.069 1.918 1.078 1.918 (841) 236
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 303 7.498 - 597 6.963 (62) 307 (59) 307 (366) -
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 502 - - - 2 (2) - (2) - (2) (2)
Via Empreend. Imob. S.A. - SPE 503 - 1 - - 1 - 1 - - 2
Sibipiruna Negócios Imobiliários S/A (**) 10.162 - 552 - 9.610 - 2.746 - 3.211 -
Dom Bosco Empr Imob Ltda. (**) 255.272 13.637 32.335 160.042 76.531 11.201 42.483 5.601 32.665 6.117
Outros - - - - - - 94 - 94 -

(3.255) 139.013 (8.855) 151.180 35.729

10 Imobilizado
a. Composição

Descrição
Taxa anual de

depreciação (%) Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Bens imóveis 4% 3.639 3.639 3.639 3.639
Máquinas e equipamentos 10% 2.011 2.011 4.660 2.011
Veículos 20% 924 960 924 3.609
Móveis e utensílios 10% 483 483 483 483
(-) Depreciações acumuladas (4.902) (4.735) (4.902) (4.735)
Saldo líquido 2.155 2.358 4.804 5.007

A Companhia revisa periodicamente a existência de indícios de recuperabilidade dos imobilizados. Nos casos em
que são identificados imobilizados que não serão recuperáveis, a Companhia analisa e constitui provisões para
redução ao valor recuperável. Para o exercício de 2016, a Companhia não identificou indícios ou necessidades
de constituição de provisão para redução ao valor recuperável dos imobilizados.
Movimentação - Controladora

2016
2015 (-) Baixas Adições 2016

Bens imóveis 3.639 - - 3.639
Máquinas e equipamentos 2.011 - - 2.011
Veículos 960 (36) - 924
Móveis e utensílios 483 - - 483
Depreciações acumuladas (4.735) - (167) (4.902)
Saldo líquido 2.358 (36) (167) 2.155

2015
2014 (-) Baixas Adições 2015

Bens imóveis 3.661 (22) - 3.639
Máquinas e equipamentos 2.488 (477) - 2.011
Veículos 960 - - 960
Móveis e utensílios 483 - - 483
Depreciações acumuladas (5.012) 499 (222) (4.735)

Saldo líquido 2.580 - (222) 2.358

11 Fornecedores

Controladora Consolidado
Vencimentos 2016 2016
A Vencer 995 93% 3.629 81%
Valores a pagar (retenções contratuais) 77 07% 833 19%
Total Líquido 1.072 4.462
Total em 31.12.2016 1.072 4.462
Total em 31.12.2015 2.198 7.064

12 Obrigações trabalhistas e sociais

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Ordenados e salários 639 1.046 2.115 2.572
Contribuições sociais 584 619 843 1.521
Total 1.223 1.665 2.958 4.093

13 Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Sistema Financeiro Habitacional (a) 93.741 126.738 370.540 591.518
Capital de Giro (b) 27.739 50.857 99.139 50.858
Terrenos (c) 11.073 16.023 11.074 81.992
Total 132.553 193.618 480.753 724.368

Circulante 101.335 76.923 241.012 251.929
Não circulante (*) 31.218 116.695 239.741 472.439
Total 132.553 193.618 480.753 724.368

(a) Refere-se a financiamento imobiliário na modalidade SFH, utilizado para construção de imóveis residenciais.
Os recursos foram captados em suma junto ao Banco do Brasil S.A. e Banco de Brasilia, com taxas de juros
atualizado pela TR + 11% a.a.
(b) Linha de crédito junto ao Banco do Brasil S.A. e Banco Bradesco, atualizados a 130% do CDI.
(c) Refere-se à aquisição de terrenos, junto a Terracap, que são atualizados pelo IGPM + 9,60% a.a.
14 Impostos e contribuições diferidos
Correspondem aos tributos provisionados sobre as receitas reconhecidas, de acordo com o progresso físico
das obras e tem seus recolhimentos de acordo com o regime de caixa. Também são aprovisionados os tributos
sobre o reconhecimento do resultado de incorporação, apurado de acordo com o custo incorrido, cuja tributação
também ocorre de acordo com o regime de caixa.

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

ITBI a recolher (precatórios) 1.614 1.614 1.614 1.614
IRPJ/CSLL diferidos 10.833 13.777 10.833 23.220
Total 12.447 15.391 12.447 24.834
15 Provisões para riscos trabalhistas, cíveis e tributários
A Companhia é parte integrante em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e
órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas e cíveis.
Existem, também, causas trabalhistas nas quais a Companhia está classificada como ré, por ser considerada
como co-responsável no processo.

A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisa as demandas judiciais
pendentes nas esferas trabalhistas, cíveis e tributárias, e de acordo com a opinião desses assessores e registra
a respectiva provisão.

Controladora
Natureza da Contingência Provável Possível Total de Contingências
Trabalhista 414 2.090 2.504
Cível 1.916 6.134 8.050
Total de Contingências 2.330 8.224 10.554

Contingências classificadas como risco “possível”
Trabalhistas - Correspondem a ações originadas de desligamentos decorrentes do curso normal de seus
negócios, mas cujo objeto da ação não apresenta decisões pacificadas em tribunais, e cuja avaliação dos
consultores jurídicos não tenha evidências de perda.
Cíveis - Correspondem, principalmente, a processos de rescisão contratual de Companhias prestadoras de
serviços e danos morais.
16 Imposto de Renda e Contribuição Social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto
de renda e da contribuição social debitada em resultado está demonstrada como segue:

2016 2015
Resultado contábil antes do imposto de renda e da contribuição social. (5.365) 5.087
Alíquota fiscal combinada (IR e CS) 34% 34%
Expectativa do imposto de renda e da contribuição social pela alíquota fiscal combinada (1.824) 1.730

Adições:
Permanentes 3.881 10.333
Não permanentes 4.838 2.549
Efeitos tributários da Lei nº 11.638/07 1.244 1.283

Exclusões:
Efeitos tributários das exclusões 3.967 (12.392)
Efeitos decorrentes da apuração pelo lucro presumido (6.001) 101
Crédito/despesa de imposto de renda e contribuição social no exercício 6.105 3.604

17 Transações com partes relacionadas
As operações com partes relacionadas (ativo e passivo) referem-se especificamente à participações em
empreendimentos imobiliários que não possuem atualização e/ou prazo de liquidação/vencimento definido. A
realização desses ativos e liquidação desses passivos deve ocorrer nos próximos exercícios sociais mediante
geração de resultados futuros e estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Natureza das
transações 2016 2015 2016 2015

Passivo
Via Concessões S.A. (a) 4.462 4.462 4.462 4.462
Antúrio Adm e Participações Ltda. (b) 6.218 17.691 6.218 17.691
Paruaçú Adm e Participações Ltda. (b) 2.881 21.551 2.881 21.551
Via Engenharia S.A. (e) 245.388 219.667 245.308 219.667
Acionista (c) 54.089 44.598 67.566 44.598
Total 313.038 307.969 326.515 307.969

Ativo
Ocean Venture Participações S.A. 15.491 15.491 15.491 15.491
Via Concessões S.A. (a) 3.233 3.233 3.233 3.233
Via Empreendimentos Imobiliários S.A. - SPEs (d) 300.974 261.691 13.397 -
Outros 107 107 107 109
Total 319.805 280.522 32.288 18.833

(a) Refere-se a transações oriundas da Cisão em 2003.
(b) Refere-se a operações normais em SCP’s, cuja empresa é sócia participante.
(c) Valores referente a aportes financeiros.
(d) Empresas controladas, conforme nota 9, cujo valor refere-se à operações de aportes.
(e) Refere-se a conta corrente entre empresas do grupo.
18 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital, subscrito e integralizado, está representado por 23.514 ações ordinárias nominativas, sem valores
nominais, pertencentes a acionistas domiciliados no País.
A composição dos acionistas em 31 de dezembro de 2016 é a seguinte:

Acionistas
Quantidade

ações
% - Percentual

de participação
FMQ Participações Ltda. 23.512 99,99
Fernando Márcio Queiroz 2 0,01
Total 23.514 100,00

Reserva de retenção de lucros
O montante de lucros retidos no exercício, adicionados à reserva de lucros, será utilizado para suprir a
necessidade de capital de giro e possibilitar novos investimentos. O excedente ao capital social da Companhia
será levado para deliberação sobre a capitalização na próxima assembleia geral dos acionistas.
19 Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Receita operacional bruta
Receitas com obras de incorporação 149.377 92.582 269.362 261.532
(-) Impostos e descontos (4.171) (7.476) (7.799) (11.816)

Receita operacional líquida 145.207 85.106 261.564 249.716

20 Custos operacionais com incorporação

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Materiais 50.963 28.242 71.843 63.325
Salários e encargos 19.299 10.695 29.402 25.915
Serviços de terceiros 12.799 7.093 63.333 55.824
Despesas gerais 16.518 9.152 24.789 21.850
Total 99.579 55.187 189.367 166.914

21 Despesas administrativas

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Salários e benefícios 6.608 12.268 6.608 12.268
Encargos 2.401 4.458 2.401 4.458
Serviços de terceiros 2.172 4.033 2.172 4.033
Materiais de expediente 1.046 1.942 1.046 1.942
Provisões - 10.547 - 10.547
Total 12.228 33.248 12.228 33.248

22 Resultado financeiro

Controladora
2016 2015

Despesas financeiras
(14.890) (16.352)

Juros SFH (a) (1.565) (1.850)
Juros aquisição terreno (6.674) (3.561)
Variação monetária capital de giro (23.129) (21.763)

Receitas Financeiras
Aplicação mercado financeiro 1.068 2.280
Descontos obtidos 6 13
Variação monetária sobre tributos 232 71

1.306 2.364
Resultado líquido (21.823) (19.399)

(a) Durante o exercício foram baixados dos estoques o montante de R$ 308 mil (R$ 3.536 mil em 2015).
Outras informações (não auditado)
a. Cobertura de seguros - Em 31 de dezembro de 2016, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era
composto por R$ 33.728 para garantia de obras, R$ 61.323 para fianças e R$ 58.098 para responsabilidade
civil, respectivamente para o Grupo e para a Companhia.
b. Derivativos - A Companhia não possui operações com derivativos.
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Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Via Empreendimentos Imobiliários S.A. (‘Companhia’), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado,
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Via Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de
dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Aplicação do OCPC 04 – Entidades de Incorporação Imobiliária
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 3 d.1), que descreve que as demonstrações contábeis foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações contábeis preparadas
de acordo com as IFRS aplicáveis as Entidades de Incorporação Imobiliária consideram adicionalmente
a Orientação OCPC 04 editada pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Essa orientação trata do
reconhecimento da receita desse setor e envolve assuntos relacionados ao significado e aplicação do conceito
de transferência contínua de riscos, benefícios e de controle na venda de unidades imobiliárias. Nossa opinião
não contém modificação relacionada a esse assunto.
Outros assuntos
Demonstrações contábeis de períodos anteriores examinadas por outro auditor independente
O exame das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, preparadas
originalmente antes dos ajustes descritos na nota 3 b), foi conduzido sob a responsabilidade de outros
auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com modificação em sua opinião sobre os valores
justos de certas propriedades para investimentos, datado de 20 de abril de 2016, entretanto, a maior parte
dessas propriedades para investimentos foram alienadas no exercício de 2016, sem que houvesse diferenças
materiais entre os valores das vendas e os valores justos, ademais, o valor da propriedade remanescente foi
devidamente ajustada no exercício de 2016. Como parte de nossos exames das demonstrações contábeis de
2016, examinamos também os ajustes descritos na Nota Explicativa 3 b), que foram efetuados para alterar
as demonstrações contábeis de 2015. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente
efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as
demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício de 2015 e, portanto, não expressamos opinião
ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações contábeis de 2015 tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Brasília, 20 de março de 2017.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

BDO RCS Auditores Independentes SS Alfredo Ferreira Marques Filho
CRC 2 SP 013846/O-1 – S – DF Contador CRC 1 SP 154954/O-3 – S - DF
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